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Locagéo - Locatario - Inadimpléncia por mais de
dois anos - Moratdria - Nao comunicagéo ao
fiador - Isencéo deste - Art. 838, I, do Cddigo

Civil

Ementa: Contrato de locacéo. Inadimpléncia do
locatdrio por mais de dois anos. Moratéria sem ciéncia
do fiador. Isencéo. Inteligéncia do art. 838, |, do CC.

- Nos termos do art. 838, |, do CC, se o locador con-
cede moratéria ao locatdrio, sem ciéncia do fiador, este
fica desobrigado da fianca prestada.

- Havendo confisséo expressa do locador que o locatdrio
ficou mais de um ano sem pagar os aluguéis e encargos,
e, apds a entrega das chaves, o locador ainda aguardou
por quase dois anos pelo pagamento da divida, estd
caracterizada a moratéria capaz de isentar o fiador.

- V.v.: - Asimples inércia do locador, sem a demonstracdo
de efetivo ajuste realizado entre locador e locatério no
sentido de concessdo expressa de prazo para pagamento
ndo é suficiente para a caracterizacdo da moratéria, ndo
havendo que se falar em exoneracéo da fianca.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.07.373129-2/001 -
Comarca de Uberlandia - Apelante: Anténio Tarcizio
Bernardes - Apelado: Elenir Marques Machado - Relator:
DES. ANTONIO DE PADUA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Valdez Leite Machado,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, EM
DAR PROVIMENTO, VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2010. - Anténio
de Pédua - Relator.



Notas taquigréficas

DES. ANTONIO DE PADUA - Trata-se de apelacdo
interposta por Anténio Tarcizio Bernardes, nos autos de
acdo de cobranca de encargos locaticios que lhe move
Elenir Marques Machado, em curso pela 9¢ Vara Civel
da Comarca de Uberlandia, inconformado com os ter-
mos da r. sentenca de f. 65/8, que julgou parcialmente
procedente o pedido e o condenou ao pagamento do
principal e demais 6nus sucumbenciais.

Em suas razées de f. 71/75, o apelante alega, em
apertada sintese, que foi concedida moratéria ao
locatdrio, sem conhecimento seu, incidindo, assim, o dis-
posto no art. 838, |, do CC, que isenta o fiador da obri-
gacdo.

Que, no caso, houve um atraso de mais de ano,
pelo que incide a favor do apelante aquele beneficio.

Diz que os débitos cobrados ndo se referem ao
perfodo de junho de 2004 a dezembro de 2005, e a
acdo teve inicio em 2007, o que indica a dilacdo do
prazo concedido ao locatério.

Alega que ndo hd cldusula que obrigue o fiador a
pagar as taxas de condominio.

Sem preparo, parte que litiga sob assisténcia judi-
cidria.

Conheco do recurso, porque presentes os pressu-
postos da sua admissibilidade.

Colhe-se dos elementos informativos e probatérios
dos autos que a apelada locou a Anténio Mdrcio Ferreira
Filho um imével residencial constituido pelo apartamen-
to térreo, situado na Av. Bellarmino Cotta Pacheco, 665,
na cidade de Uberléndia, cujo contrato teve inicio em
2003. E o apelante prestou fianca ao locatdrio, tendo
findado a relagéo locaticia em 25/12/2005, data em
que houve a entrega das chaves.

Alega, ainda, a apelada que o locatério, apesar de
ter enfregue as chaves do imével somente em dezembro
de 2005, j& se encontrava inadimplente em relacéo as
taxas de condominio e aluguel desde 25 de junho de
2004.

A agéo de cobranca contra o fiador foi distribuida
em 21 de maio de 2007.

O apelante, em sua peca recursal, invoca em seu
auxilio o disposto no art. 838, |, do CC, que estabelece:

O fiador, ainda que soliddrio, ficaré desobrigado:
| - se, sem consentimento seu, o credor conceder moratéria
ao devedor.

Conforme foi relatado acima, a apelada confessa,
i@ na sua peca de ingresso, que o locatdrio estava
inadimplente desde 25 de junho de 2004, em relacdo
aos aluguéis e taxas de condominio; porém, as chaves
do imével sé foram devolvidas ao locador em 25 de
dezembro de 2005, ou seja, mais ou menos um ano e
meio apds o inicio da inadimpléncia, sem que o locador
tomasse qualquer providéncia. E, mesmo depois de

devolvidas as chaves, a apelada deu ao devedor mais
dois anos de tolerdncia, visto que, conforme confessa, as
chaves lhe foram entregues em 25 de dezembro de
2005, e a acdo sé foi ajuizada em 21 de maio de 2007,
conforme se colhe da ficha de distribuico acostada & f. 34.

Portanto, tais atitudes do locador configuram a
moratéria dada ao devedor locatdrio.

Lado outro, conforme se verifica, ao analisar o
feito, a apelada néo juntou qualquer notificacdo ao
fiador, dando-lhe ciéncia da moratéria concedida ao
devedor.

Assim, entendo estar caracterizada a moratéria ao
locatdrio inadimplente, porque a tolerdncia dada ao
devedor foi exacerbada, sem que fosse dada ciéncia ao
fiador, incidindo, assim, em seu favor o dispositivo legal
citado.

Isso posto, dou provimento ao recurso para refor-
mar a sentenca e julgar improcedente o pedido, aplican-
do em favor do apelante o disposto no art. 838, I, do
CC, pela moratéria concedida ao devedor principal,
invertidos os 6nus da sucumbéncia.

Custas, pela apelada, suspensa a exigibilidade, ex
vi da assisténcia judicidria.

DES.® HILDA TEIXEIRA DA COSTA - Acompanho o
em. Des. Relator quanto ao mérito dos autos, com ressal-
va de entendimento, uma vez que, neste caso especifico,
o locatdrio | se encontrava inadimplente desde junho de
2004 e entregou as chaves do imével apenas em dezem-
bro de 2005, tendo o credor postergado demasiada-
mente a cobranca da divida, em detrimento do fiador,
uma vez que ajuizou a presente acdo de cobranca em

maio de 2007.

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Em que pese o
entendimento do d. Desembargador Relator, peco vénia
para dele divergir, pelos fundamentos que passo a expor.

A meu ver, a inércia do locador quanto & cobranca
dos aluguéis néo é suficiente para a caracterizacéo da
moratéria, ndo havendo noticia de qualquer acordo
expresso realizado entre locador e locatério relativa-
mente ao valor dos aluguéis ou a dilacéo de prazo para
pagamento.

Nao havendo prova consistente de aditamento das
obrigacées assumidas pelo locatério no contrato de
locacéo no qual o apelante figura como fiador, deve ser
afastada a alegagdo de moratéria e, consequentemente,
o pedido de exoneracdo da garantia prestada.

Sobre a matéria, esclarece Jodo Luiz Alves:

[...] para que haja moratéria é preciso que seja ela expressa
e confira ao devedor o direito de opor-se & exigéncia de
pagamento antes de findo o prazo concedido, isto é, ndo
basta a simples tolerancia do credor em ndo executar a divi-
da vencida, embora isso implique em concesséo de prazo ao
devedor. Assim é, porque neste caso a divida permanece
exigivel, néo sé pelo credor, como pelo préprio fiador, nos
termos do art. 1.499 e, desde que este possa exercer o seu
direito contra o devedor ndo h& moratéria nem razéo para
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considerar-se extinta a fianca (Cédigo Civil, comentério ao

art. 1.503, RT 255/465).
A propésito:

A moratéria concedida sem aquiescéncia do fiador produz a
desobrigacédo deste. Mas a simples inércia, ou a toleréncia
do credor ndo constitui moratéria no sentido legal. Néo hd,
nesse caso, um prazo que impeca o exercicio da agdo do

credor (RT 185/764).

A moratéria de que fala o art. 1.503 do Cédigo Civil ndo se
equipara & simples inércia ou toleréncia do credor. Por
moratéria somente se pode entender a dilagdo de prazo for-
malmente concedida, dentro da qual fica em suspenso a exi-

gibilidade da obrigacéo (RT 206/529).
No mesmo sentido:

Ementa: Acdo de despejo c/c cobranca de aluguéis.
Desocupacdo do imével. Cobranca de aluguéis e demais
encargos. Prosseguimento da agdo. Fianca. Exoneracdo. Art.
838, I, do NCC. Impossibilidade. Auséncia de pacto
moratério expresso. Multa moratéria. Inaplicabilidade do
Cédigo de Defesa do Consumidor. Reducéo. Possibilidade. -
A Llei 8.245/91 torna possivel a cumulacdo de acdo de
despejo com cobranca de encargos da locagéo, devendo-se
adotar, para tanto, o rito ordindrio. - Para que, em sentido
legal, haja a moratéria, é preciso que a fixacdo de novo
prazo seja feita expressa e formalmente. - Em tempos de
inflagdo reduzida é inadmissivel a aplicacdo de percentuais
elevados de multa contratual (extinto TAMG, AC n°
2.0000.00.450708-4/000, 4° Camara Civel, Rel. Des.

Anténio Sérvulo, j. em 24.11.2004).

Como se v&, a simples inércia do apelante, sem a
demonstracdo de efetivo ajuste realizado entre locador e
locatdrio no sentido de concessGo expressa de prazo
para pagamento, ndo é suficiente para caracterizacéo
da moratéria.

Quanto aos valores devidos a ftitulo de con-
dominio, saliento que o fiador é responsdvel soliddrio
pelo pagamento de todas as obrigacdes derivadas do
contrato de locacdo, enquanto néo restituido o imbvel,
sendo responsdvel pelo adimplemento dos valores néo
pagos pelo locatdrio, até a efetiva entrega das chaves,
respondendo ele pela garantia prestada no contrato, se
n&o requereu exoneracdo do encargo.

Nao demonstrado o pagamento dos valores locati-
cios cobrados, a manutencéo da sentenca é medida que
se impde.

Ante o exposto, reiterando vénia, nego provimento
ao recurso.

Custas pelo apelante, ressalvando-se o disposto no
art. 12 da Lei n°® 1.060/50.

Sumula - DERAM PROVIMENTO, VENCIDO O
VOGAL.

110 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 194, p. 61-248, jul./set. 2010



